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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

NÚCLEO DE DEFESA DA EDUCAÇÃO

16ªPROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

DEFESA DA EDUCAÇÃO


Notificante: 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Educação

Notificado: Secretário de Educação do Estado do Ceará

“Aquilo que não realizarmos hoje, em termos de possibilidade de paz, será um fardo insuportável para gerações futuras” 

(Claus Eurich – “O PODER DA ATITUDE PACÍFICA”)

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA 

Nº 03-16ªPmJ-CIV, 1º de abril de 2016.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por meio da Promotora de Justiça da Defesa da Educação que ao final subscreve, com fulcro nas atribuições que lhe conferem o art. 129, da Constituição Federal; art. 130, II, da Constituição Estadual; art. 27, IV da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e art. 117, parágrafo único, letra “d” da Lei Complementar nº. 72, de 12 de dezembro de 2008, e 

CONSIDERANDO que são atribuições do Ministério Público zelar pela fiscalização do cumprimento da lei, em causas em que haja interesse público, exercendo a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, podendo, para tanto, expedir RECOMENDAÇÕES, consoante art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público);

CONSIDERANDO que a lei 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e prevê, no artigo 35, inciso II, a excepcionalidade da intervenção judicial, favorecendo-se meios de autocomposição de conflitos;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, que institui o programa de combate a intimidação sistemática (bullying) e tem como objetivo, delineado no artigo 4º, inciso VII, promover uma cultura de paz e tolerância mútua;

CONSIDERANDO que a Mediação, enquanto Pratica Restaurativa, é, reconhecidamente, uma das formas mais eficazes de resolução de conflitos;

CONSIDERANDO a existência de Termo de Cooperação Técnica celebrado entre o Ministério Público do Estado do Ceará, a Terre des Hommes/Lausanne no Brasil e a Secretária de Educação do estado do ceará nodia 31 de agosto de 2015, no qual a SEDUC se compromete a adotar ações com vistas à implantação, à manutenção e à ampliação do Programa de Mediação Escolar e Práticas Restaurativas;

CONSIDERANDO a reunião ocorrida no dia 28 de março de 2016 na sede da Terre des Hommes em Fortaleza e os encaminhamentos lá determinados;

CONSIDERANDO a importância do Projeto Politico Pedagógico, como instrumento de referência para as ações da escola;

CONSIDERANDO a necessidade de que as escolas da rede municipal de educação façam parte do processo de construção de um Sistema Restaurativo para a adequada apropriação das práticas restaurativas na convivência escolar;

Serve-se do presente para NOTIFICAR o Excelentíssimo Senhor Secretário de Educação do Estado do Ceará ou a autoridade constitucionalmente indicada que esteja ocupando, interinamente, o cargo sobre a devida observância ao dispositivo acima mencionado, bem como para RECOMENDAR-LHE que determine às escolas estaduais que promovam a revisão do seus Projetos Político Pedagógicos, incluindo, como medida prioritária na resolução de conflitos escolares, as Práticas Restaurativas, notadamente a Mediação, a serem efetivadas com apoio da Secretária de Educação do Estado.

Nesta oportunidade, o Ministério Público REQUISITA que seja encaminhada informação, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência do teor dessa RECOMENDAÇÃO, sobre as medidas adotadas para o seu cumprimento. 

Registre-se que o descumprimento desta recomendação ou a ausência, no prazo estabelecido, de resposta justificada quanto às providências adotadas com relação aos fatos acima apontados, poderá ensejar, em tese, os seguintes efeitos: a) constituir em mora o destinatário quanto às providências recomendadas, podendo seu descumprimento implicar a adoção de medidas administrativas e ações judiciais cabíveis; b) tornar inequívoca a demonstração da consciência da ilicitude derivada dos fatos acima indicados, e c) caracterizar o dolo, a má-fé ou ciência da irregularidade para viabilizar futuras responsabilidades em sede de ação por ato de improbidade administrativa, quando tal elemento subjetivo for exigido.

Sem mais para o momento e na certeza do atendimento imediato à presente Recomendação Ministerial, coloca-se essa Promotoria de Justiça à disposição para mais informações e esclarecimentos.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao CAOPIJ, para devida ciência e veiculação, à Secretaria-Geral da PGJ, para fins de publicação, e à Assessoria de Imprensa da PGJ-CE, para divulgação, bem como à Terre des Hommes/Lausanne para devida ciência.

Fortaleza, 1º de abril de 2016. 

Elizabeth Maria Almeida de Oliveira

Promotora de Justiça de 

Defesa da Educação 

16ªPmJ-CIV
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